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Conhecer a história do Vale do Paraíba de forma ampliada revisionista se tornou fundamental nos dias atuais. Houve uma sensível revolução na construção da história através de métodos mais sofisticados, mas a região não acompanhou esse crescimento, quando a comparamos com a produção historiográfica de outros centros de pesquisa no país, que optaram por explorar a fundo, e diversificadamente, as mais diversas fontes históricas.


Os centros acadêmicos instalados no Vale do Paraíba, no mínimo, estão 20 anos atrasados na área da pesquisa, deixando a produção histórica marginada a um pequeno grupo que ainda não percebeu que é necessário ampliar o quadro de pesquisadores, ensinando-os a buscar e trabalhar nas fontes as indagações e as dúvidas sugeridas à partir das hipóteses lançadas nos projetos elaborados na graduação e pós- graduação. Ao mesmo tempo, nossas academias, por falta de conhecimento das fontes, provocam um círculo vicioso que não tem fim: a má formação do bacharel e do professor, binômio que alicerça uma geração mais consciente de seu papel na sociedade e na preservação de sua memória.


Além disso, na grade curricular ou em cursos extracurriculares não existe ênfase no ensino da paleografia e da heurística. Os temas, geralmente propostos ou escolhidos pelos alunos e orientadores caem em lugar comum, preterindo temas novos e instigantes que estão à espera do historiador no rico acervo documental existente na região.


As universidades de ponta como a UFRJ, UFF, USP E Unicamp, têm direcionado seus mestrando e doutorandos a utilizar, em grande escala, inventários, testamentos, livros de compra e venda de escravos, de forma seriada, na pesquisa quantitativa e qualitativa, para a compreensão e revisão da economia e sociedade colonial, do Império e da República, priorizando aspectos diferentes da abordagem do café, da cana, da subsistência e do escravismo. Tal comportamento tem gerado profundas revisões em autores consagrados pela historiografia, e anteriores à década de 1980, como Caio Prado Jr., Gilberto Freire, e outros, bem como novas informações  e novas interpretações  sobre assuntos hoje privilegiados pela nova história cultural, pela micro-história, história econômica e social, privilegiando, principalmente, setores excluídos da história oficial.


Os processos cíveis, criminais, do registro civil, do juízo de paz e do júri, muitos menos utilizados, e tão ou mais ricos que os inventários, são profícuos no estudo da sociedade, das suas mudanças e perenidades ao longo do tempo, ao deixar falar, de certa forma, personagens mudos da história, por intermédio do rol de testemunhas, como pobres agricultores, mulheres escravas e forras, etc. Tais processos refletem a sedimentação dos usos e costumes do homem valeparaibano e sua sobrevivência frente as mudanças econômicas ocorridas entre os século XVII e XX.


No Vale do Paraíba, embora sejam fontes oficiais, o emprego dessas séries é importante para a construção de uma história mais ampla, sob novos enfoques e análises diferenciadas da sociedade e economia regional. Existem sérias lacunas temáticas e as dissertações e teses produzidas nos últimos anos por outras instituições, principalmente federais, servem como modelos de projetos de pesquisa sobre a região. Não se pode mais isolar o aluno de história; é preciso, sim, integrá-lo ao processo de modernização da pesquisa histórica no Vale do Paraíba, a partir do conhecimento e utilização das fontes disponíveis.


Um dos riscos acervos dormentes da região, à espera de pesquisa, é o acervo documental da administração judiciária do município, produzida entre os períodos de 1710 e 1960, sob a guarda do Museu Frei Galvão, em Guaratinguetá.


Similar ao acervo do Museu de Taubaté, o arquivo judiciário de Guaratinguetá possui fundos documentais oriundos dos cartórios do 1º ofício (mais antigo, 2º ofício, Cartório Eleitoral, Juízo de Paz, Cartório de Distribuição de Processos e Cartório de registro Civil, divididos em séries específicas descritas em ordem cronológica (por ano) e alfabética (autor do processo):

Cartório do 1º ofício

■ Inventários e Testamentos – 1710 – 1960)

■ Processos Cíveis – 1750-1960.

■ Processos Crimes – 1836 - 1920

■ Livros de Registro de Testamento – 1816 1893

■ Livros de Protocolo de Audiência do Juízo Municipal – 1832 - 1921

■ Livros de Protocolo do Juízo de Direito – 1890 – 1894.

■ Livros de Protocolo do Juízo de Direito – 1890 – 1894

■ Livros de Audiência do Juízo de Órfãos e Ausentes – 1868 – 1889.

■ Livros de tutelas e Curatelas – 1815 – 1906.

■ Livro de Leilões do Juízo de Órfãos  - 1842 – 1897.

■ Livro de Leilões do Juízo de Órfãos – 1842 – 1897.

■ Livro de Audiência Criminal e policial – 1869 – 1877.

■ Livro de Audiência Criminal e Policial – 1869 – 1877.

■ Livro de contas de órfãos – 1865 - 1872

■ Livro Tombo das Tutelas de Órfãos Desvalidos – 1888.

Cartório do 2º Ofício

■ Inventários e Testamento – 1838 -1960

■ Processos Cíveis – 1855 - 1960

■ Processos Crimes – 1838 -1960

■ Livros de Registro de Testamento

■ Livros de Atas do Júri – 1867 - 1917

■ Livros de Sorteios de Jurado – 1903 - 1910

■ Livro de Atas do Tribunal de Júri – 1908 - 1909

■ Livro de Audiências Cíveis, Comerciais e Criminais – 1882 – 1884

■ Livro de Notas de Compra e Venda de Escravos – 1872 - 1879

■ Livro de registro de Protestos e Títulos – datas diversas.

■ Livro de Rol de Culpados – 1889 - 1919

■ Livro de Arrecadação da Provedoria dos Defuntos de Órfãos – 1825 – 1833.

■ Livro Orfanológico – 1907

Cartório Eleitoral

■ Livro de Registro de Eleições – 1890 – 1898.

■ Livro de Registro de Eleitores – 1900 – 1904.

■ Processos de Alistamento e Qualificação Eleitoral – 1880 - 1930

■ Livro Atas – Instalação das Mesas e Eleições para Presidente da República – 1906.

■ Atas Eleitorais da 1 seção – 1894 – 1900

■ Papéis Eleitorais Avulsos – 1921

■  Relação dos Cidadãos Qualificados Nominalmente – 1890

■ Folhas Avulsas de Recrutamento Militar – 1938

Cartório de Distribuição de Processos

■ Livros Distribuição de Escrituras – 1871 – 1960.

■ Livros de Distribuições de Ações Cíveis – 1855 – 1922.

■ Livro de Distribuição Criminal – 1907.

■ Livro de Distribuição dos Escrivães de Órfãos – 1863 – 1897

1º Cartório do Registro Civil

■ Processos de Habilitação de Casamentos – 1890 – 1980.

■ Livros de Proclamas e Editais de Casamentos – 1890 – 1920.

■ Petições de Registro de Nascimento – 1910 – 1920

■ Óbitos expedidos por Inspetores de Quarteirões – 1890 – 1920.

Juízo de Paz

■ Atas do juízo de Paz – 1828 – 1920.

■ Ata da 1 Seção do Juízo de Paz – 1904.

Condições de acesso
Agendamento prévio   –   Tel.: (12) 3122 – 3674.

ENDEREÇO: Museu Frei Galvão/ Arquivo Memória de Guaratinguetá – Praça Conselheiro Rodrigues Alves, 48 – 2º andar – das 9 às 11 e das 14 às 17 horas – de segunda a sexta-feira. 
RESPONSÁVEIS: Helvécio de V. Castro Coelho e Joaquim Roberto Fagundes.

INSTRUMENTOS DE PESQUISA: Índice Cronológico e Alfabético dos Inventários e Testamentos de 1 e 2 Ofícios (1710 – 1960. ÍNDICE Alfabético dos Processos de Habilitação de Casamentos (1890 – 1920). Índice Cronológico dos processos Cíveis e dos fundos e séries documentais (em breve disponível Índice dos Inventários no site www.asbrap.org.br).

Fonte: Informativo IEV – nº 187, maio de 2007, p.4
